
PROCESSO N.° 2240/12                  PROTOCOLO N.º 11.632.371 -0

PARECER CEE/CEIF/CEMEP N.º 36/12      APROVADO EM 07/12/12

CÂMARA  DA  EDUCAÇÃO  INFANTIL  E  DO  ENSINO  FUNDAMENTAL  E  DO 
ENSINO MÉDIO E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO.

INTERESSADA: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED/DEB/EJA

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO: Solicitação de implantação de Ações Pedagógicas Descentralizadas – 
APEDs, para o Ensino Fundamental e/ou Ensino Médio, na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos, presencial,  nos estabelecimentos de 
ensino já reconhecidos do Sistema Estadual de Ensino do Paraná, com 
oferta para os anos de 2013 a 2015.

RELATOR: JOSÉ REINALDO ANTUNES CARNEIRO

I – RELATÓRIO

1. Histórico

1.1 Pelo Ofício n.º 2723/2012 - SUED/SEED, de 03 de dezembro 
de 2012,  a  Secretaria  de Estado da Educação – SEED, solicita  pronunciamento 
deste Conselho Estadual de Educação, ao que segue:

A  Secretaria  de  Estado  da  Educação  vem  por  meio  deste,  solicitar  o 
pronunciamento  desse  Conselho  Estadual  de  Educação,  quanto  às 
solicitações  de  implantação  de  Ações  Pedagógicas  Descentralizadas  – 
APED, para funcionamento no período de 2013 a 2015.

Da consulta

Encaminhamos  a  consulta,  do  Departamento  da  Educação 
Básica/Coordenação da  Educação de  Jovens e  Adultos  e  a  Relação  dos 
Estabelecimentos  Estaduais  de  Ensino  em  anexo,  que  possuem  o 
Reconhecimento e/ou renovação do Reconhecimento dos Cursos de Ensino 
Fundamental – Fase II  e Médio na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos  solicitando autorização  para  implantação  de  turma de  APED, 
com  início  a  partir  do  ano  letivo  de  2013,  considerando  que  nos  locais 
solicitados  para  essa  oferta,  não  há  possibilidade  da  implantação  da 
modalidade da EJA em estabelecimento de ensino e, ainda existe demanda 
pontual que necessita de escolarização (grifei).

1.2 O Departamento de Educação Básica/EJA, para a oferta das 
Ações Pedagógicas Descentralizadas nas instituições de ensino  da rede pública 
Estadual do Paraná, apresentou as seguintes considerações:
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- o  Parecer  nº  368/09  -  CEE de  02/09/09,  determina  que  antes  do  início  das 
atividades das Ações Pedagógicas Descentralizadas - APED, a partir do ano de 
2010, visto a autorização expressa do Conselho Estadual de Educação;

- que  a  Educação  de  Jovens  e  Adultos  é  destinada  àqueles  que  não  tiveram 
acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental e Médio na idade 
própria; a diversidade do perfil dos educandos, com relação à idade e à fase de 
escolarização em que se encontram; à situação sócio-econômica e cultural; às 
ocupações e à motivação pela qual procuram a escola. Além disso, esses jovens 
e adultos moram em locais onde não há outra possibilidade de oferta de ensino 
que não sejam as turmas de APED e que não comportam o credenciamento de 
estabelecimentos para a implantação dessa modalidade de ensino, visto que tais 
demandas são emergenciais e sem rotatividade de matrícula;

- os objetivos da educação, enunciados no artigo 205 da Constituição Federal - "o 
pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho" que só poderão ser plenamente alcançados através 
da organização educacional formal, ou seja, a escolar, sendo direito de todos e 
dever do Estado o cumprimento desse direito;

1.3.Da  Justificativa  quanto  à  oferta  das  Ações  Pedagógicas 
Descentralizadas  para a rede pública estadual – 2013 a 2015

As Ações Pedagógicas Descentralizadas (APEDs) são ofertadas pela rede 
pública  estadual  de  ensino  e  estão  vinculadas  aos  estabelecimentos  que 
ofertam a  Educação de Jovens e Adultos. Ressaltamos que  essas ações 
seguem, na íntegra, a Proposta Pedagógica do estabelecimento Sede e 
que  os  cronogramas  de  organização  das  descentralizações,  após 
autorização para funcionamento, são  inseridos no Sistema de Registro 
Escolar da EJA (SEJA), para  acompanhamento das turmas e inserção das 
matrículas.  
As  Ações  Pedagógicas  Descentralizadas  foram  criadas  para  atender  a 
educandos do Ensino Fundamental Fase I, Fase II e Ensino  Médio de 
comunidades específicas, em cujos locais não há outra possibilidade de 
oferta  de  ensino.  Além disso,  tais  demandas  são emergenciais  e  sem 
rotatividade de matrícula, não comportando, com isso, o credenciamento de 
estabelecimentos para a implantação da modalidade EJA. 
As solicitações para autorização de funcionamento das APEDs seguem os 
critérios estabelecidos por meio de Instrução específica SUED/SEED que, a 
partir de 2010, foi alterada de acordo com o estabelecido no Parecer 368/09 – 
CEE/PR.   Esclarecemos  que,  inicialmente,  são  ofertadas  uma  ou  duas 
disciplinas em  cada uma das turmas. 
Após  a  conclusão  da  carga-horária  estabelecida  na  Proposta  Pedagógico 
-Curricular, são ofertadas novas disciplinas, com vistas à conclusão de todas 
as disciplinas da Matriz Curricular.
Ressaltamos  que  a  SEED  realizou  um  minucioso  trabalho  de  análise  e 
verificações  “in  loco”  a  fim  de  redirecionar  as  APED de  acordo  com sua 
localização visando também absorção pelas escolas estaduais públicas com 
a abertura da oferta da modalidade, otimizando espaços e escolas ociosas, 
como  também  criteriosa  análise  quanto  a  solicitação  de  autorização  das 
APED.
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Informamos  que  os  estabelecimentos  de  ensino  listados  no  anexo 
solicitaram  autorização  para  funcionamento  de  Ações  Pedagógicas 
Descentralizadas para o início ano letivo de 2013. É importante ressaltar 
que  a  Secretaria  de  Estado  da  Educação  ampliou  o  número  de 
estabelecimentos que ofertam a EJA no Estado, tendo em vista a redução 
gradativa do número de APED, com o objetivo de proporcionar o acesso aos 
educandos  matriculados  até  então  nas  APED,  aos  recursos  que  os 
estabelecimentos estaduais têm disponíveis, principalmente no que se refere 
à Biblioteca e Laboratórios (informática, Ciências, Química e Biologia).
Porém, justificamos as solicitações de APED (2013 a 2015), pois alguns 
municípios  possuem  comunidades  que  necessitam  desta  oferta  por  não 
possuírem outra  possibilidade, seja pela localização de difícil  acesso,  seja 
pela especificidade de cada região (…) (sem grifo no original).

A oferta de APEDs na  rede pública estadual estão vinculadas às 
instituições de ensino que ofertam Educação de Jovens e Adultos e possuem os 
cursos  reconhecidos,  da  estrutura  operacional  e  organização  pedagógica 
apresentada, extraí-se as informações, apresentadas às fls. 03 e 04.
– a  proposição  de  turma  descentralizada  é  para  atender  a  educandos   do 

Ensino Fundamental Fases I, II e Ensino Médio;

– a Proposta Pedagógica aprovada para a Sede deverá ser seguida em sua 

integralidade na APED;

– só haverá suprimento de docentes para a oferta de novas disciplinas, com 

vistas à conclusão de todas as disciplinas  que compõem a Matriz Curricular do 

curso;

– inserção  do  cronograma  de  organização  da  oferta  de  Ação  Pedagógica 

Descentralizada no Sistema de Educação de Jovens e Adultos – SEJA;

– as demandas a serem atendidas são emergenciais  e  sem rotatividade de 

matrícula;

– os  critérios  para  abertura  de  turmas  descentralizadas  e  sua  organização 

serão estabelecidos por meio de instrução específica SUED/SEED, fundamentados 

nas orientações do Parecer n.° 368/09 – CEE/PR;

–  os componentes curriculares estão organizados por áreas de conhecimento 

no Ensino Fundamental – Fase I, contemplando 1.200 (mil e duzentas)horas e por 

disciplinas  no  Ensino  Fundamental  –  Fase  II,  com  carga  horária  mínima  de 

1.600/1610  (mil e seiscentas/ mil, seiscentas e dez) horas  e no Ensino Médio, com 

carga horária de 1.200/1306 (mil e duzentas/ mil, trezentas e seis) horas, de acordo 

com  as  matrizes curriculares homologadas nos Pareceres de reconhecimento e 

renovação de reconhecimento.
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 2. Mérito

Considerações  deste  Relator,  no  que  tange  as Ações 
Pedagógicas Descentralizadas – APEDs:

a)  o  Parecer  n.º  289/09-CEE/PR,  de  03/07/09,   tratou  da 
apreciação  do  Relatório  de  Avaliação  da  Proposta  Pedagógica  da  Educação  de 
Jovens e Adultos, presencial, implantados em 2006, nas escolas públicas do Estado 
do Paraná e adequação da Proposta Pedagógica e do Adendo de alterações do 
Regimento Escolar.  O Parecer citado, se referia à situação das APEDS e a sua 
forma de implementação;

b) em 02/09/09, foi exarado o Parecer n.° 368/09 – CEE/PR, que 
estabelece  a  documentação  necessária  para  formalização  do  pedido  de  turmas 
descentralizadas.

A oferta de turmas descentralizadas somente poderão acontecer 
em  instituições  de  ensino  que  tenham  o  Ensino  Fundamental  e/ou  Médio 
autorizados e reconhecidos  e  a instrução específica SUED/SEED, deverá ser 
fundamentada  nas  orientações  do  Parecer  n.°  368/09–CEE/PR   e  Deliberações 
pertinentes ao assunto deste  Conselho.

Considerando o cronograma da oferta  que prevê o início das 
atividades das APEDs para 2013, o desenvolvimento e a organização dos cursos 
pautados na Proposta Pedagógica aprovada por este CEE/PR e que a proposição 
da SEED é para situações de evidente necessidade, dirigidas a grupos sociais com 
perfis  e  características  próprias,  este  Colegiado  excepcionalmente  flexibiliza  à 
SEED/DEB/CEJA,  que  proceda  a  análise  processual  dos  pedidos  de 
descentralização dos cursos da Educação Básica, modalidade EJA, das instituições 
da rede pública estadual, elencadas no anexo I e II deste Parecer.

Ressalta-se que a oferta  dos cursos nas APEDs deve primar 
pela  mesma qualidade desenvolvida nos moldes da Proposta Pedagógica aprovada 
da sede, devendo a Secretaria de Estado da Educação, por meio do departamento 
responsável, supervisionar o desenvolvimento dos cursos e dispor  de condições 
necessárias  para  o  bom  desenvolvimento  da  modalidade,  assegurando  a 
integralidade da oferta dos cursos.

A descentralização de cursos caracteriza-se em uma demanda 
com período estipulado. Destaque-se que, no presente caso, a oferta dos cursos 
pretendidos contemplará o período de 2013 a 2015.
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II - VOTO DO RELATOR

Face ao exposto, dá-se por apreciada a proposta de implantação 
de  Ações Pedagógicas Descentralizadas – APEDs do Ensino Fundamental e/ou 
Médio,  na  modalidade  Educação  de  Jovens  e  Adultos,  presencial,  ficando 
excepcionalmente autorizada a descentralização das turmas elencadas no anexo I e 
das instituições de ensino contempladas nos protocolados constantes do anexo II.  
Sendo  tal  oferta  para  instituições  de  ensino  da  rede  pública  estadual,  já 
reconhecidas,  para os anos de 2013 a 2015.

Para  possíveis  outras  demandas  de  oferta  de  cursos  da 
Educação de Jovens e Adultos, além das listadas neste Parecer e necessidades 
devidamente comprovadas de ampliação da oferta de novas turmas de APEDs, a 
qualquer tempo a mantenedora poderá encaminhar o plano de expansão da oferta a 
este Conselho para apreciação e autorização.

Os protocolados relacionados no anexo II,  serão devolvidos à 
SEED para providências cabíveis.

Devolva-se  o  processo  em  questão  à  SEED  para  os 
procedimentos  necessários  à  realização  de  autorização  de  turmas  de  Ações 
Pedagógicas Descentralizadas – APEDs.

         É o Parecer.

DECISÃO DAS CÂMARAS
A Câmara de Educação Infantil e do Ensino Fundamental e a Câmara do Ensino 
Médio  e  da  Educação  Profissional  Técnica  de  Nível  Médio  aprovam  o  voto  do 
Relator,  por unanimidade.

                           Curitiba, 07 de dezembro de 2012.

Oscar Alves
Presidente do CEE
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Anexo I
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ANEXO II

NRE N.° PROTOCOLADO

Apucarana 10.672.485-7

Áreas Metropolitana Norte 11.301.451-2

10.746.722-0

10.746.721-1

11.428.704-0

10.746.626-6

11.301.450-4

Cascavel 11.217.388-9

11.660.919-3

11.217.389-7

10.712.392-0

10.712.389-0

10.712.350-4

10.712.403-9

Curitiba 10.999.217-8

11.092.720-7

11.093.082-8

11.093.521-8

Francisco Beltrão 11.003.975-1

10.083.407-3

10.083.400-6

10.083.406-5

Guarapuava 11.385.199-6

11.266.122-0

11.385.310-7

11.384.999-1

11.266.344-4

11.266.272-3
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NRE N.° PROTOCOLADO

Ibaiti 11.253.127-0

11.253.165-3

Irati 11.587.515-9

11.220.575-6

11.220.576-4

Ivaiporã 10.674.205-7

10.674.256-1

10.674.209-0

10.674.199-9

11.233.754-7

11.233.752-0

11.233.753-9

11.233.755-5

Jacarezinho 11.143.769-6

Laranjeiras do Sul 11.657.954-5

11.657.954-5

Londrina 10.626.022-12

11.599.839-0

11.378.052-5

11.599.839-0

11.226.004-8

Pato Branco 11.647.231-7

Paranaguá 10.698.402-6

Pitanga 11.379.321-0

11.379.314-7

11.379.313-9

Ponta Grossa 11.629.711-6
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NRE N.° PROTOCOLADO

Telêmaco Borba 10.698.580-4

10.698.578-2

10.698.590-1

Toledo 10.728.897-0

10.728.875-9

11.615.853-1

11.615.757-8

11.615.750-0

Umuarama 10.659.964-5

11.134.473-6

11.134.475-2

11.134.474-4

União da Vitória 10.730.683-8

10.730.692-7

10.928.197-2

10.928.199-9

10.730.681-1

10.928.228-6
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